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 RESUMO

Objetivo: Este estudo buscou explorar a associação entre os construtos 
capacidade absortiva individual e intenção empreendedora em sucessores 
de propriedades rurais em sistema cooperativista.
Originalidade/valor: A contribuição apresentada expande o campo de 
estudos de empreendedorismo e da sucessão familiar, bem como traz 
elementos para a gestão de propriedades rurais. Empiricamente, os resul-
tados oferecem novos elementos para gestores de cooperativas e outras 
organizações similares para formulação de estratégias, visando auxiliar 
no dilema do preparo de sucessores.
Design/metodologia/abordagem: O desenho do método adotado seguiu 
abordagem quantitativa, de nível descritivo, do tipo survey e corte trans-
versal. Participaram do estudo 84 sucessores de propriedades rurais, os 
quais foram participantes de um Programa de Desenvolvimento de 
Competências para continuidade dos jovens na gestão das propriedades. 
Utilizaram-se questionários para avaliar os construtos capacidade absor-
tiva individual e intenção empreendedora. A análise estatística utilizou 
as provas de Kruskal-Wallis com o post hoc de Dunn ajustado pelo método 
FDR de Benjamini-Hochberg, a correlação de Spearman e a modelagem 
de equações estruturais com estimação por mínimos quadrados parciais.
Resultados: A principal conclusão do estudo sugere que os sucessores 
com maior controle comportamental percebido assimilam e transformam 
mais conhecimento com potencial de aplicação na gestão da sucessão 
em propriedades rurais. 

 PALAVRAS-CHAVE

Capacidade absortiva individual. Intenção empreendedora. Empresas 
familiares. Sucessores. Propriedades rurais.
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 1. INTRODUÇÃO

A capacidade absortiva, associada à inovação e aprendizagem, é um tipo 
de capacidade dinâmica que leva à criação e utilização de conhecimento, a qual 
pode melhorar a capacidade de uma empresa para obter e sustentar vantagem 
competitiva (Cohen & Levinthal, 1990; Yildiz, Murtic, Zander, & Richtnér, 
2019; Zahra & George, 2002). Outros estudos ampliaram a abordagem do 
fenômeno ao focarem a influência da capacidade de indivíduos em absorver 
conhecimentos e utilizá-los para fins organizacionais (Jones, 2006; Lowik, 
Kraaijenbrink, & Groen, 2016). No entanto, estudos nesse nível de análise 
do fenômeno ainda são restritos para demonstrar a capacidade de indivíduos 
em promover mudanças (Volberda, Foss, & Lyles, 2010; Gilstrap & Hart, 
2012) e aproveitar oportunidades empreendedoras. 

A intenção empreendedora (IE) representa uma das determinantes para 
iniciar um novo negócio ou identificar e explorar oportunidades (Shapero  
& Sokol, 1982), sendo preditora da atividade organizacional (Obschonka, 
Silbereinsen, & Schmitt-Rodermund, 2010). Em geral, estudos sobre esse 
tema têm como fundamento a teoria do comportamento planejado (TCP) de 
Ajzen (1985), que preconiza que a ação de indivíduos resulta de desejo, via-
bilidade e propensão para agir. Como um processo subjetivo, a IE continua 
sendo objeto de estudos que buscam ampliar a explicação da TCP e incluir 
outras variáveis, como a autoeficácia (Moraes, Iizuka, & Pedro, 2018). A 
associação entre IE e capacidade absortiva individual (CAI) não foi objeto de 
estudos anteriores, embora existam evidências de que a capacidade indivi-
dual de absorver conhecimentos esteja associada a fins desejados (Bolisani & 
Bratianu, 2018; Koerich, Cancellier, & Tezza, 2015; Hotho, Becker-Ritterspach, 
& Saka-Helmhout, 2012; Minbaeva, Pedersen, Björkman, & Fey, 2014). 

Nesse sentido, esta pesquisa teve como objetivo explorar a associação 
entre os construtos CAI e IE em sucessores de empreendimentos familiares 
rurais. Para cumprir esse objetivo, realizou-se primeiramente uma comparação 
das dimensões dos construtos com as categorias de idade dos participantes, 
verificou-se, em seguida, a correlação entre as dimensões dos construtos e, 
por fim, avaliou-se a relação dos itens das dimensões dos construtos. 

A sucessão familiar é importante para a sobrevivência de empreendi-
mentos rurais e carece de estudos adicionais, na medida em que jovens que 
residem em propriedades rurais estão optando pela migração para os centros 
urbanos (Matte, Spanevello, Lago, & Andreatta, 2019). Conservar o envol-
vimento da família na propriedade rural resulta em outros benefícios, como 
a confiança entre os membros e a fidedignidade de informações (Oliveira & 
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Vieira Filho, 2018). A CAI é importante para o preparo de sucessores de 
empreendimentos rurais, porque diz respeito ao preparo do sucessor para 
buscar conhecimentos externos e aplicá-los na gestão da propriedade (Lowik 
et al., 2016), além de favorecer o desenvolvimento das habilidades dos 
sucessores (Sciascia, D’Oria, Bruni, & Larrañeta, 2014). A IE, por sua vez, 
tem sua relevância associada à capacidade dos sucessores em identificar e 
explorar oportunidades, as quais podem favorecer a inovação e o crescimen-
to dos empreendimentos (Shapero & Sokol, 1982). 

Este artigo apresenta os resultados da pesquisa realizada com jovens 
sucessores de empreendimentos rurais e está estruturado em seis seções, 
iniciando com esta introdução. Em seguida, apresenta-se a revisão teórica, 
abordando os temas capacidade absortiva e IE. Na sequência, são mostrados 
os procedimentos metodológicos, seguidos da apresentação e discussão dos 
resultados da pesquisa e de considerações finais.

 2. REVISÃO TEÓRICA

2.1 Capacidade absortiva

A capacidade de absorção de conhecimentos ou absortiva surgiu com a 
necessidade de obter conhecimento externo e incorporá-lo nas organizações, 
mantendo a competitividade. O construto capacidade absortiva (absorptive 
capability – Acap) teve início no final dos anos 1980, firmada com as pesqui-
sas de Cohen e Levinthal (1989), definida como a capacidade da empresa 
para identificar, assimilar e aplicar o conhecimento. 

Tomando como base a definição seminal de Cohen e Levinthal (1989), 
outros pesquisadores (Lane, Koka, & Pathak, 2006; Van Den Bosch, Volberda, 
& Boer, 1999; Zahra & George, 2002) têm fornecido contribuições alterna-
tivas para o construto. Identificaram-se diferentes dimensões constituintes 
e foi proposta uma nova definição para a capacidade de absorção como “um 
conjunto de rotinas e processos organizacionais pelos quais as firmas adqui-
rem, assimilam, transformam e exploram conhecimento para produzir uma 
capacitação dinâmica” (Zahra & George, 2002, p. 186). Entretanto, opera-
cionalizá-la é uma tarefa complexa e requer um enfoque multidisciplinar 
(Jansen, Van Den Bosch, & Volberda, 2005; Volberda et al., 2010; Flatten, 
Engelen, Zahra, & Brettel, 2011). 

Zahra e George (2002) sugerem que o construto deve ser entendido a 
partir de duas naturezas e quatro capacidades distintas mas complementa-
res que compõem a capacidade de absorção de conhecimento: 
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• Aquisição: representa a habilidade da firma em identificar os conheci-
mentos gerados externamente que impactem as suas atividades. 

• Assimilação: capacidade de análise, processamento, interpretação e en ten-
dimento das informações obtidas por meio das fontes externas.

• Transformação: habilidade pela qual a organização, baseada nos conhecimen-
tos assimilados, redefine ações a partir da combinação dos conhecimentos 
novos com os previamente existentes. Essa dimensão tem papel funda-
mental na identificação de novas oportunidades e na alteração da forma 
como a organização se relaciona com o entorno. 

• Exploração: habilidade de refinar e aproveitar dos conhecimentos assi-
milados.

Jones (2006) estende o trabalho de Zahra e George (2002), dando maior 
ênfase à agência individual para compreender como organizações absorvem 
novos conhecimentos. Lane et al. (2006), na intenção de avivar as contribui-
ções sobre capacidade absortiva, desenvolveram um estudo no qual analisa-
ram 289 artigos sobre capacidade de absorção. Avaliaram como o construto 
tinha sido utilizado e identificaram as contribuições substanciais para a lite-
ratura. 

Um artigo crítico ao modelo de Zahra e George (2002) surgiu propondo 
mudanças substantivas nele, com base em pesquisa empírica. Todorova e 
Durisin (2007) manifestam a reintrodução de reconhecer valor, compreen-
são alternativa de transformação, clarificação do potencial de capacidade de 
absorção, elaboração dos impactos dos mecanismos de socialização, questio-
namento sobre as relações de poder e a inclusão de loops de feedback em um 
modelo dinâmico. 

Fundamentalmente, a capacidade absortiva de uma organização depen-
de da capacidade de seus membros para reconhecer o conhecimento exter-
no, alinhá-lo com as capacidades organizacionais e promover sua utilização 
na organização (Cohen & Levinthal, 1990). Os processos de aprendizado 
interno da firma constituem os elementos básicos da capacidade absortiva, 
que se relacionam numa contínua aquisição, distribuição e utilização do co-
nhecimento externo relevante dentro da empresa (Versiani, Cruz, Castro, 
Ferreira, & Guimarães, 2010). A compreensão e interpretação do conheci-
mento adquirido no ambiente externo é dependente da capacidade de assi-
milação de cada indivíduo na organização (Cohen & Levinthal, 1990; Silva 
et al., 2016; Fuchs, Rosseto, & Carvalho, 2016). Flatten, Greve e Brettel 
(2011) destacam que a capacidade absortiva individual e coletiva depende 
da experiência acumulada em lidar com as diversas situações de mercado e 
suas alternâncias ao longo do tempo, fazendo com que estruturas e rotinas 
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internas estejam mais preparadas para absorver conhecimento. Nesse senti-
do, Fuchs et al. (2016, p. 150) esclarecem que 

[...] a capacidade absortiva total da firma dependerá da articulação 
previamente desenvolvida nas rotinas e processos, para facilitar sua 
disseminação e cooperação entre as pessoas na organização, no suces-
so continuado de geração de mudanças e adaptações. 

Para Lowik et al. (2016), as características individuais e coletivas da equipe 
se complementam, e a criação de conhecimento é um fenômeno complexo 
que inclui interações entre fatores individuais e grupais.

A maioria dos estudos ocorre com análises no âmbito do país, em nível de 
grupo intraorganizacional e interorganizacional (Lane et al., 2006; Volberda 
et al., 2010), embora se entenda que as observações individuais são argumen-
tos mais adequados para explicar melhor os microfundamentos da mudança 
organizacional (Gilstrap & Hart, 2012; Tian & Soo, 2014; Lowik et al., 2016).

Portanto, o presente estudo com base no modelo de Tian e Soo (2014) 
centra-se no papel dos indivíduos, na aquisição (AQ), assimilação (AS), 
transformação (TR) e aplicação (AP) de conhecimentos, abordando o que 
Lane et al. (2006) e Volberba et al. (2010) já argumentaram ser uma neces-
sidade premente para a compreensão da capacidade absortiva.

A CAI considera a memória como associativa, e isso contribui para aper-
feiçoar o processo de aprendizagem, aprimorando o conhecimento. Esse 
processo possui caráter cumulativo (Cohen & Levinthal, 1990; Vega-Jurado, 
Gutiérrez-Gracia, & Fernández-de-Lucio, 2008). A capacidade absortiva da 
organização reside nas estruturas individuais, sendo aplicada nos grupos e 
na organização como um todo (Cohen & Levinthal, 1990). 

A capacidade absortiva da organização é dependente das habilidades e 
dos conhecimentos dos indivíduos que a compõem. Nesse sentido, ela é 
considerada um dos principais determinantes da criação e do compartilha-
mento de conhecimento dentro das organizações (Tian & Soo, 2014). Por 
essa razão, a organização necessita de recursos humanos preparados para as 
demandas de procedimentos, rotinas, recursos e poder de relacionamento 
para agregar ao seu desempenho (Cohen & Levinthal, 1990). 

Cannon, Geddes e Feinstein (2014) ressaltam que, quando o indivíduo 
se depara com informações no ambiente externo e reconhece o quão são 
importantes, ele absorve esse conhecimento e os aplica, caracterizando um 
processo individual. O resultado implica amplitude de conhecimento adqui-
rido e interpretação das novas informações (Khosravi, Rezvani, Maduka, & 
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Melville, 2012; Engelen, Kube, Schmidt, & Flatten, 2014). Logo, quanto 
maior for o incentivo na aprendizagem, maiores serão os resultados a serem 
alcançados (Khosravi et al., 2012). 

2.2 Intenção empreendedora

A formalização das pesquisas sobre IE teve início com os estudos de 
Shapero (1984), Shapero e Sokol (1982) e Ajzen (1985, 1991). Posteriormen-
te, destacaram-se os trabalhos de Autio, Kenney, Mustar, Siegel e Wright 
(2014), Fayolle e Gailly (2015), Saeed, Yousafzai, Yani-De-Soriano e Muffatto 
(2015), Khuong e An (2016), Souza e Silveira (2016), Ferreira, Loiola e 
Gondim (2017), Paiva, Lima, Rebouças, Ferreira e Fontenele (2018), Braum 
e Nassif (2018) e Martins, Santos e Silveira (2019).

Krueger e Carsud (1993) pressupõem que a intenção de iniciar um novo 
negócio tem como antecedentes o desejo nessa realização, a viabilidade e a 
propensão para agir em função das oportunidades. A IE é o compromisso de 
iniciar um novo negócio, ou seja, uma predisposição de um indivíduo para 
criá-lo. Desse modo, para Ajzen (1991) a intenção engloba fatores motiva-
cionais que inspiram o comportamento. Tais fatores são indicadores de como 
é forte a vontade de tentar ou quanto esforço o indivíduo desenvolve para 
mostrar um comportamento. 

Lopez Jr. e Souza (2008) tratam a IE como o real comportamento indivi-
dual e um conjunto de variáveis sociais, culturais e econômicas que influen-
ciam a disposição para iniciar um negócio. A intenção pode ser definida 
como um estado de consciência mental que dirige a atenção, a experiência e 
o comportamento individual em relação a um comportamento empresarial 
planejado e ainda é vista com a variável preditora mais forte da atividade 
empresarial, sendo amplamente estudada sob a ótica do empreendedorismo 
(Bird, 1988; Obschonka et al., 2010).

Para Paiva et al. (2018), a IE liga-se diretamente ao empreendedorismo e 
pode ser considerada um processo individual. O empreendedorismo, por sua 
vez, assenta-se como chave para a inovação, produtividade e competitivi dade 
em “processo dinâmico de visão, mudança e criação, que exige a aplica ção de 
energia e paixão para a criação e implementação de ideias inovadoras e solu-
ções criativas” (Kuratko, 2016, p. 5). O empreendedor não é só um executor, 
mas também um pensador, porque planeja antes de agir: “Um empreendedor 
é um ator que inova, reconhecendo oportunidades; ele ou ela toma decisões 
moderadamente arriscadas que levam a ações que exigem o uso eficiente dos 
recursos e contribuem com um valor agregado” (Filion, 2011, p. 8).
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Todavia, não há um consenso sobre as variáveis que influenciam a decisão 
do indivíduo em iniciar um empreendimento. Abordagens cognitivas envol-
vem considerável interesse e são cruciais na compreensão da decisão relacio-
nada à criação de empresas (Shaver & Scott, 1991; Krueger, 2000; Baron & 
Ward, 2004). Para Fayolle e Liñán (2014), a perspectiva predominante na 
abordagem comportamental cognitiva para o empreendedorismo se volta 
para a IE, integrando diversos traços de personalidade e uma gama de valo-
res relacionados (Espíritu-Olmos & Sastre-Castillo, 2015).

Moraes et al. (2018) criaram um modelo para explicar a IE por meio de 
três aspectos: autoeficácia, influenciada por sociabilidade, liderança, plane-
jamento e inovação; assunção de riscos; e ambiente universitário. Os resul-
tados evidenciaram que os aspectos mencionados foram considerados 
influenciadores diretos da IE.

No campo teórico, há vários modelos que abordam a IE. Krueger e Carsud 
(1993) aplicaram de maneira pioneira, no âmbito do empreendedorismo, a 
TCP, apresentada e proposta por Ajzen (1991). A TCP prevê que o comporta-
mento e a intenção de agir resultam da combinação de três atitudes: 1. a indi-
vidual diante desse comportamento; 2. a da norma subjetiva que lhe é implí-
cita; e 3. a da percepção sobre o controle comportamental percebido. Para 
Almeida e Sobral (2005), a TCP se impôs como uma das mais difundidas 
teorias do comportamento humano no contexto das ciências sociais e tem 
sido testada em vários estudos como modelo explicativo, cujos resultados 
revelam capacidade explicativa satisfatória.

A intenção é considerada a melhor preditora independentemente de 
comportamento (Ajzen, 1991, 2001). As variáveis que influenciam as inten-
ções são chamadas de antecedentes motivacionais (Ajzen, 1991). Assim, a 
IE é maior quando os três antecedentes ou atitudes são favoráveis ao com-
portamento, o que torna o indivíduo mais propício a realizá-lo (Ajzen, 1991; 
Liñán, 2004). 

Embora a TCP sofra críticas por não assegurar que esse empreendedor 
vá empreender, ela auxilia na compreensão da formação da IE (Fayolle, Gally, 
& Lassas-Clerc, 2006; Souitaris, Zerbinati, & Al-Laham, 2007; Liñán & 
Chen, 2009) e acabou por ser um importante modelo de processo cognitivo 
de avaliação (Koe, Sa’ari, Majid, & Ismail, 2012). O modelo explica a com-
plexidade da relação entre o comportamento humano e os determinantes. O 
mais importante é a identificação do comportamento humano como causa 
da intenção. 

A partir disso, Liñán e Chen (2009) adaptaram o modelo desenvolvido por 
Ajzen (1991) para manifestação do comportamento humano em determinadas 
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situações e criaram um instrumento com o objetivo de mensurar a IE. O ins-
trumento é composto por quatro subescalas: atitude em relação ao empreende-
dorismo (ARE), normas subjetivas (NS), controle comportamental percebido 
(CCP) e intenção empreendedora objetiva (IEO) (Liñán & Chen, 2009). 

A ARC está relacionada à avaliação pessoal positiva ou negativa sobre o 
indivíduo ser um empreendedor (Kolvereid, 1996; Ajzen, 2001; Autio, Keeley, 
Klofsten, Parker, & Hay, 2001). Inclui não só o afetivo, mas também consi-
dera uma avaliação (Liñán & Chen, 2009). As NS medem a pressão social 
percebida de realizar ou não o comportamento empreendedor. Em especial, 
remetem à percepção de que as pessoas de referência aprovariam ou não a 
decisão de se tornar um empreendedor (Ajzen, 2001). O CCP é definido 
como a percepção da facilidade ou dificuldade do indivíduo em realizar 
determinado comportamento, baseado em experiências passadas, impedi-
mentos e obstáculos; e a IEO avalia a intenção do respondente em se tornar 
empresário (Liñán & Chen, 2009).

No modelo de Liñán e Chen (2009), há uma particularidade: eles estu-
daram se as NS podem influenciar tanto as ARCs como os CCPs, porém essa 
hipótese não foi confirmada. Como já descreveram Liñán e Santos (2007), as 
NS são uma forma específica de capital social e têm um efeito de causalidade 
sobre os outros dois antecedentes da IE.

Para Fontenele, Brasil e Sousa (2015), no processo de IE, os componen-
tes da TCP devem ser somados a outros aspectos, como demográficos, cul-
turais, trajetórias empresariais e familiares. Tais fatores podem facilitar ou 
dificultar a ação empreendedora. Bergmann, Hundt e Sternberg (2016) des-
tacam a perspectiva contextual, especialmente a universidade que pode con-
tribuir para a formação da IE.

Com o objetivo de ampliar o entendimento acerca das capacidades dinâ-
micas no ambiente rural, Furlan, Angnes e Morozini (2018) descreveram o 
processo de capacidade absortiva em propriedades rurais de agricultores 
cooperados paranaenses, mas não realizaram associações com outros cons-
trutos. Já Sznitowski e Souza (2016) conseguiram associar a capacidade 
absortiva às oportunidades de inovação tecnológica em propriedades produ-
toras de soja mato-grossenses, mostrando que a procura por conhecimen-
tos, mesmo entre gestores experientes, precisa ser constante, ainda que eles 
sejam provenientes de instituições especializadas. Essa propensão à busca 
de conhecimento pode ser uma característica empreendedora, o que aponta 
para um tipo de atitude, norma ou comportamento.

Entendendo que há mudanças nos padrões sucessórios no meio rural 
(Boscardin & Conterato, 2018; Wheisemer, 2019) e a partir das concepções 
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teóricas apresentadas, determinou-se o objetivo de explorar a associação 
entre os construtos CAI e IE em sucessores de propriedades rurais, em sis-
tema cooperativista, partindo da hipótese de que há relação significativa e 
positiva (H+) entre esses construtos (Figura 2.2.1).

Figura 2.2.1

HIPÓTESE DO ESTUDO

Assimilação

Transformação

Aquisição

Aplicação

Intenção empreendedora 
objetiva

Controle comportamental 
percebido

Atitudes em relação  
ao comportamento

Normas subjetivas

Capacidade  

absortiva individual
H+ Intenção  

empreendedora

Nota: Os círculos representam os construtos e os retângulos, as dimensões. Foram testadas relações e compara-
ções bivariadas sobre as dimensões e relações multivariadas sobre os itens das dimensões associados diretamente 
aos construtos. 

Fonte: Elaborada pelos autores.

 3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa foi conduzida sob a abordagem quantitativa, de nível descri-
tivo, do tipo survey e de corte transversal.

Fizeram parte da pesquisa 84 sucessores de propriedades rurais associa-
das a uma cooperativa catarinense, todos participantes de um Programa de 
Desenvolvimento de Competências que objetivava a continuidade desses 
jovens na gestão das propriedades e a continuidade da propriedade como 
associada da cooperativa. Como o número total de sucessores das proprie-
dades rurais associados à cooperativa é desconhecido, a seleção dos partici-
pantes foi realizada de forma não intencional e aberta a todos os associados 
da cooperativa. Todos os 84 sucessores no programa aceitaram participar da 
coleta de dados por meio de survey, realizada no mês de setembro de 2017, 
durante reuniões em três municípios. 

Os construtos foram mensurados por meio de questionários de auto-
preen chimento. O construto CAI foi mensurado por meio de um instrumen-
to criado por Tian e Soo (2014), que considera as seguintes dimensões: 
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aquisição (AQ), assimilação (AS), transformação (TR) e aplicação (AP). O 
instrumento de Tian e Soo (2014) é composto originalmente por 24 itens. 
Para medir o construto IE, as variáveis empregadas basearam-se no modelo 
de Liñán e Chen (2009) da TCP de Ajzen (1991). Ele foi composto por qua-
tro subescalas: intenção empreendedora objetiva (IEO), atitudes em relação 
ao comportamento (ARC), normas subjetivas (NS) e controle comporta-
mental percebido (CCP), totalizando 18 itens. As alternativas de ambos os 
instrumentos foram respondidas em uma escala Likert de 5 pontos, variando 
de discordo totalmente (1) até concordo totalmente (5). Levantaram-se 
dados demográficos sobre idade (categorizada com dois pontos de corte e 
baseada em porcentagem), sexo, escolaridade e estado civil dos participan-
tes, além de informações sobre a existência ou não de intenção em continuar 
trabalhando na propriedade dos pais e sobre a possibilidade de manter-se no 
segmento de agronegócio.

Inicialmente os dados foram organizados, codificados e processados uti-
lizando-se a planilha Excel® e software Statistical Package for the Social Science 
(SPSS®) versão 21 (IBM Corporation, 2012). Posteriormente, a análise utili-
zou provas de estatística descritiva e diferenciação para caracterizar a amos-
tra, provas bivariadas para relacionar as dimensões dos instrumentos e, por 
fim, estatística multivariada para explorar relações entre os construtos. A 
distribuição anormal das variáveis foi verificada pelo teste de Kolmogorov-
-Smirnov e pela assimetria e curtose. Em todas as análises, o nível de signifi-
cância adotado foi de 0,05.

Na análise descritiva, utilizaram-se as frequências absoluta (n) e relativa 
(%); a mediana (md), por se tratar de variáveis ordinais; intervalos de con-
fiança a 95% (IC95%); o teste de Kruskal-Wallis de amostras independentes; 
e o post hoc de Dunn ajustado pelo método FDR de Benjamini-Hochberg.  
Na análise de relação de construtos, adotaram-se os testes de correlação de  
Spearman (ρ). Para a realização da análise multivariada, os dados foram 
transferidos para o software Adanco® versão 2.0.1 (Henseler, 2017). Empre-
gou-se a técnica de modelagem de equações estruturais (MEE) com estima-
ção por mínimos quadrados parciais (Hair Jr., Hult, Ringle, & Sarstedt, 
2014). Adotou-se essa técnica porque a hipótese deste estudo pretendeu 
contribuir para o desenvolvimento da teoria (Riel, Henseler, Kemény, & 
Sasovova, 2017), e constatou-se anormalidade da distribuição encontrada. 
Além disso, a amostra é estatisticamente pequena (n < 400), apesar da sua 
alta representatividade para a população estudada (Hair Jr. et al., 2014).
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 4. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

4.1 Caracterização dos participantes

Os participantes do estudo, no período de coleta de dados, tinham entre 
15 e 53 anos de idade, dos quais 32,1% (27) tinham até 19,38 anos; 32,1% 
(27), entre 19,39 e 23,24 anos; e 35,7% (30), 23,25 anos ou mais. No total, 
40,5% (34) eram mulheres e 59,6% (50), homens. No que diz respeito à 
escolaridade, 4,8% (quatro) estudaram até o ensino fundamental, 66,6% 
(56) até o ensino médio e 28,6% (24) estão cursando (21) ou concluíram 
(3) o ensino superior. Do total de participantes, 32,1% (27) eram casados, 
enquanto 67,9% (57) eram solteiros. Quando questionados sobre os planos 
de permanência na propriedade, 69% (58) desejavam suceder seus pais, 3,6% 
(3) não desejavam suceder e 27,4% (23) mencionaram que talvez sucedes-
sem. Quando questionados sobre a pretensão em continuar trabalhando no 
segmento de agronegócios, 78,6% (66) declararam que sim, 3,6% (três) 
declararam que não e 17,9% (15) que talvez continuassem no segmento. A 
Figura 4.1.1 apresenta os valores obtidos nas dimensões dos construtos do 
estudo comparando os grupos de idade. Os valores foram obtidos pela 
mediana e pelo intervalo de confiança a 95%.

A IE, avaliada por quatro itens, foi a única dimensão que apresentou 
diferenças significativas nas categorias de idade, e o post hoc de Dunn revelou 
que os mais jovens (≤ 19,38 anos) possuem menor nível de IE do que os 
mais velhos (≥ 23,25 anos) da amostra.
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Figura 4.1.1

COMPARAÇÃO DAS DIMENSÕES DOS CONSTRUTOS  
PELAS CATEGORIAS DE IDADE

Idade

≤ 19,38 anos
(n = 27)

19,39-23,24 anos
(n = 27)

≥ 23,25 anos
(n =30)

p-valor

Capacidade absortiva individual md(IC95%) md(IC95%) md(IC95%)

Aquisição 4,00(3,60-4,14) 4,00(3,77-4,19) 4,00(3,96-4,35) 0,095

Assimilação 4,00(3,26-3,85) 3,00(3,11-3,70) 4,00(3,67-4,05) 0,056

Transformação 4,00(3,41-3,99) 4,00(3,40-3,93) 4,00(3,62-4,12) 0,284

Aplicação 4,00(3,76-4,32) 4,00(3,80-4,27) 4,00(4,08-4,52) 0,184

Intenção empreendedora md(IC95%) md(IC95%) md(IC95%)

Intenção emp. objetiva 4,00(3,29-4,19) 4,00(3,53-4,29) 4,50(4,17-4,66) 0,037*

Atitudes em relação ao comp. 4,00(3,58-4,31) 4,50(4,01-4,58) 4,75(4,25-4,72) 0,050

Normas subjetivas 4,00(3,72-4,20) 4,00(3,42-4,07) 4,50(3,76-4,50) 0,081

Controle comp. percebido 3,50(2,95-3,60) 3,50(3,02-3,68) 3,50(3,23-3,90) 0,654

*  Diferença significativa (p = 0,046) entre ≤ 19,38 anos e ≥ 23,25 anos encontrada pelo post hoc Dunn ajustado 

pelo método FDR de Benjamini-Hochberg.

Fonte: Elaborada pelos autores.

4.2 Relações bivariadas entre construtos

A Figura 4.2.1 apresenta os coeficientes de correlação bivariada de  
Spearman (ρ) entre os construtos dos instrumentos. Nas dimensões de CAI, 
todas as correlações encontradas foram significativas em nível inferior a 
0,01. Nas dimensões de IE, encontraram-se duas correlações em nível infe-
rior a 0,01 e uma em 0,05. Todas as correlações encontradas possuem senti-
do positivo. Os coeficientes obtidos tiveram sua magnitude classificada 
seguindo a proposta de Cohen (1988), em que os valores entre 0,10 e 0,29 
são considerados pequenos; entre 0,30 e 0,49 são considerados médios; e 
entre 0,50 e 1 são explicados como grandes.



14

Claudete C. Santos, Sayonara F. Teston, Patrick Zawadzki, Suzete A. Lizote, Hilka P. V. Machado

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(3), eRAMR200045, 2020
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200045

Figura 4.2.1

CORRELAÇÕES ENTRE AS DIMENSÕES DOS INSTRUMENTOS

AQ AS TR AP IEO ARC NS CCP

Capacidade absortiva individual

AQ 1        

AS 0,455** 1       

TR 0,458** 0,514** 1      

AP 0,292** 0,329** 0,365** 1     

Intenção empreendedora

IEO 0,226* 0,068 0,225* 0,163 1    

ARC 0,252* 0,135 0,316** 0,163 0,524** 1   

NS -0,019 0,035 0,087 0,251* 0,046 0,224* 1  

CCP 0,218* 0,239* 0,341** 0,274** 0,175 0,350** 0,142 1

* A correlação é significativa no nível 0,05; ** a correlação é significativa no nível 0,01.

Fonte: Elaborada pelos autores.

Na CAI, AQ apresentou magnitude média em sua correlação com AS 
(0,455) e com TR (0,458), e magnitude baixa com AP (0,292). No caso de 
AS, também apresentou magnitude grande com TR (0,514) e média com AP 
(0,329). E TR apresentou força média (0,365) com AP. Nas dimensões de IE, 
foram encontradas correlações significativas em nível inferior a 0,01 entre 
IEO e ARC com magnitude grande (0,524) e entre ARC e CCP com magni-
tude média (0,350). Além disso, também foi encontrada uma correlação sig-
nificativa em nível inferior a 0,05 entre ARC e NS com magnitude pequena 
(0,224). Entre as dimensões dos construtos CAI e IE, encontraram-se três 
correlações significativas em nível inferior a 0,01: TR e ARC com magnitude 
média (0,316), TR e CCP com magnitude média (0,341) e AP e CCP com 
magnitude pequena (0,274). Seis correlações de magnitude pequena foram 
significativas em nível inferior a 0,05: AQ e IEO (0,226), AQ e ARC (0,252), 
AQ e CCP (0,218), AS e CCP (0,239), TR e IEO (0,225) e AP e NS (0,251).

4.3 Relação multivariada entre as dimensões

Os construtos CAI e IE foram considerados reflexivos e independentes 
(Hair Jr. et al., 2014). Todas as variáveis foram consideradas de primeira ordem.
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O processo iniciou com a etapa de depuração da escala para a população 
foco deste estudo, cujo objetivo foi eliminar os itens que apresentassem 
baixa carga fatorial e que pudessem comprometer os critérios mínimos de 
avaliação das variáveis do estudo, portanto, somente os itens que apresenta-
ram cargas > 0,7 foram mantidos (Hair Jr. et al., 2014). A Figura 4.3.1 apre-
senta as cargas fatoriais de cada variável e a confiabilidade composta (CC) 
dos construtos. 

Figura 4.3.1

CARGAS FATORIAIS E CONFIABILIDADE COMPOSTA

Variável Capacidade absortiva individual Intenção empreendedora

AS2 0,8438

AS3 0,7970

TR3 0,7856

CCP2 0,7727

CCP3 0,8402

CCP6 0,8056

CC 0,7398* 0,7322*

* Alfa de Cronbach.
Fonte: Elaborada pelos autores.

A CC, verificada pelo alfa de Cronbach, refere-se à intercorrelação entre 
as variáveis observadas, e considerou-se o valor mínimo de 0,7, o qual asse-
gura que os construtos foram medidos de modo consistente (Fornell & 
Larcker, 1981; Henseler, Ringle, & Sinkovics, 2009). Adicionalmente, foram 
apuradas as validades convergente e discriminante, cujos resultados podem 
ser observados na Figura 4.3.2.

Figura 4.3.2

VALIDADES CONVERGENTE E DISCRIMINANTE

Capacidade absortiva 
individual

Intenção 
empreendedora

Capacidade absortiva individual 0,6548* 0,6594**

Intenção empreendedora 0,2467 0,6506*

* Variância média extraída (AVE); ** heterotrait-monotrait (HTMT).

Fonte: Elaborada pelos autores.



16

Claudete C. Santos, Sayonara F. Teston, Patrick Zawadzki, Suzete A. Lizote, Hilka P. V. Machado

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(3), eRAMR200045, 2020
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200045

A validade convergente diz respeito à associação das variáveis observa-
das com a variável latente, a qual é avaliada por meio dos resultados obtidos 
para variância média extraída (average variance extracted – AVE), e esperam-se 
valores acima de 50% para AVE (Hair Jr. et al., 2014). Observa-se que o valor 
excedeu 65%. Os valores foram apresentados em negrito na diagonal da Figu-
ra 4.3.2. A validade discriminante se remete ao quanto a variável é única e 
não captura fenômenos não representados por outras variáveis (Hair Jr. et al., 
2014). Nota-se que os indicadores possuem cargas mais altas em suas variá-
veis latentes em comparação às cargas das demais variáveis, demonstrando 
a validade discriminante pelo critério de Fornell-Lacker e pelo índice de cor-
relações heterotrait-monotrait – HTMT (Chin, 1998; Henseler et al. 2009; Hair 
et al., 2014). Na Figura 4.3.3, apresentam-se o teste de hipóteses do estudo 
e os índices condizentes com o modelo de caminhos.

Figura 4.3.3

MODELO DE CAMINHOS

Caminho*
Coeficiente
estrutural

Valor-t Valor-p f² R² R² Aj. Hipótese

CAI -> IE 0,4967 5,8880 0,0000 0,3276 0,2467 0,2375 Suportada

* Fator de inflação da variação (VIF) das variáveis < 1,5049.

Fonte: Elaborada pelos autores.

O coeficiente estrutural representa as relações entre os construtos e tem 
valores padronizados entre -1 e +1, e o teste t tem como propósito avaliar a 
significância das correlações e das regressões e deve apresentar-se acima de 
1,96 (Hair Jr. et al., 2014). O indicador de Cohen (f2) avalia quanto cada 
construto é útil para o ajuste do modelo. Valores de 0,02, 0,15 e 0,35 são 
considerados pequenos, médios e grandes, respectivamente (Hair et al., 
2014). Para Hair Jr. et al. (2014), a medida mais utilizada para avaliar o 
modelo estrutural é o coeficiente de determinação (R²). Esse coeficiente 
demonstra a força do efeito das correlações, sendo 2% considerado pequeno, 
13%, médio e 26%, grande (Cohen, 1988). Os valores apresentados no fator 
de inflação da variação (VIF) dizem respeito à colinearidade entre as variá-
veis, e Hair Jr. et al. (2014) sugerem que os valores devem permanecer entre 
0,20 e 5. Verifica-se, portanto, que a hipótese de que há associações entre as 
dimensões avaliadas dos conceitos de CAI e IE em sucessores de proprieda-
des rurais em sistema cooperativista foi suportada.
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 5. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

O Programa de Desenvolvimento de Competências dos sucessores de 
propriedades rurais em sistema cooperativista não atraiu apenas jovens, 
apesar de 46,4% dos participantes terem até 20 anos. O processo de suces-
são começa quando o antecessor demonstra a intenção para que a sucessão 
ocorra até o momento em que deixa o cargo definitivamente para que outro 
assuma essa posição (De Massis, Chua, & Chrisman, 2008). Nesse contex-
to, percebe-se que o fenômeno da sucessão tardia tende a ser comum nos 
empreen dimentos rurais (Brandth & Overrein, 2013; Matte et al., 2019). De 
acordo com Matte et al. (2019, p. 25), “o pai só se retira do comando da 
propriedade quando não tem mais condições físicas de continuar com o tra-
balho”. Esse aspecto pode estar contribuindo para a falta de interesse dos 
jovens em permanecer no campo (Brandth & Overrein, 2013; Matte et al., 
2019). Esse aspecto pode ser observado nos planos de permanência na pro-
priedade (uma vez que 3,6% não desejam suceder seus pais e 27,4% talvez 
sucedam), bem como quanto à pretensão em continuar trabalhando no seg-
mento de agronegócios (3,6% declararam que não pretendem continuar  
no segmento e 17,9% afirmaram que talvez continuem no futuro). Os  
aspectos motivacionais podem estar associados à IE (Loiola, Gondim, Perei-
ra, & Ferreira, 2016) no grupo investigado.

Constata-se ainda que os participantes da pesquisa tendem a continuar 
o estudo formal por mais tempo quando comparados aos índices nacionais 
divulgados pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socio-
econômicos – Dieese (2011). De acordo com esses dados, somente 1,4% da 
população rural estuda 15 anos ou mais, enquanto 28,6% dos participantes 
do programa declararam que estão cursando ou concluíram o ensino supe-
rior. Sabe-se que o tema da aprendizagem organizacional (Easterby-Smith & 
Lyles, 2003) possui aproximação com o da CAI.

Observa-se que a capacidade absortiva não apresenta diferenças signi-
ficativas quando são comparados os grupos de idade. A capacidade absor-
tiva se refere ao potencial para adquirir, assimilar, transformar e aplicar 
conhecimentos ou informações obtidos (Cannon, Geddes, & Feinstein, 
2014). A CAI é considerada um dos principais determinantes da criação e 
do compartilhamento de conhecimento dentro das organizações (Tian & 
Soo, 2014), e, para gerirem o empreendimento rural, é importante que 
jovens apresentem capacidade de absorver informações e transformá-las 
em conhecimentos a serem aplicados na gestão da propriedade rural em 
sistema cooperativista.
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Especialmente na dimensão AS, que se refere à capacidade de análise, 
processamento, interpretação e entendimento das informações obtidas por 
meio das fontes externas (Zahra & George, 2002), os sujeitos com idade 
entre 19,39 e 23,24 anos avaliaram-se com índices mais baixos (embora sem 
diferença significativa) em comparação aos indivíduos de outros grupos de 
idade e em comparação às outras dimensões de CAI. Para transformar a 
informação em conhecimento, a etapa de AS é fundamental tanto para o 
desenvolvimento individual quanto para a gestão da propriedade rural. Reto-
mam-se Hotho et al. (2012), Minbaeva et al. (2014) e Yildiz et al. (2019), os 
quais afirmam que os indivíduos desempenham um papel crucial na absor-
ção e transferência do conhecimento.

Verifica-se que a IEO foi significativamente menor para os mais jovens 
(≤ 19,38 anos) do que para os mais velhos (≥ 23,25 anos), já que a IEO con-
sidera a conveniência e a possibilidade de aceitar o risco de empreender e 
tornar-se empresário, conjugando comportamento e intenção de agir. Ela se 
refere simultaneamente à desejabilidade da ação, à propensão para agir e à 
percepção de viabilidade da ação (Krueger, Reilly, & Carsrud, 2000; Peterman 
& Kennedy, 2003). Sabe-se que a busca de um jovem por construir uma car-
reira empreendedora está associada a aspectos de natureza contextual e 
também motivacionais e atitudinais (Loiola et al., 2016). Apesar de todos 
terem buscado pelo Programa de Desenvolvimento de Competências que 
objetiva a continuidade dos jovens na gestão das propriedades, a IEO pode 
ser menor entre os mais jovens em função de a sucessão familiar tender a ser 
tardia no meio rural. Evidencia-se a necessidade de mecanismos de estímulo 
à IEO para jovens no contexto rural.

A dimensão CCP do construto IE apresentou correlação com todas as 
dimensões de CAI. O CCP está relacionado à percepção de controle indivi-
dual sobre o comportamento (Ajzen, 1991), ou seja, refere-se às crenças da 
pessoa acerca do grau de facilidade ou dificuldade em executar uma determi-
nada ação. Logo, a percepção de um sucessor sobre o quanto se considera 
capaz de executar um determinado comportamento (Fayolle, Liñán, & 
Moriano, 2014) tem correlação com sua capacidade de aquisição, assimila-
ção, transformação e aplicação de conhecimentos ou informações. Quanto 
maior a CAI, mais os sujeitos se sentem capazes de assumir o controle do 
próprio comportamento e vice-versa. 

Para 49,7% dos sucessores que participaram da pesquisa, os itens do cons-
truto CAI – compreender rapidamente novas oportunidades para atender os 
clientes da propriedade (AS2), compreender rapidamente novas oportunida-
des para atender os clientes da cooperativa (AS3) e encontrar-se com colegas 
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para discutir como utilizar novos conhecimentos para melhorar os produtos 
com foco nos clientes da propriedade (TR3) – possuem associação com itens 
específicos da IE: sentir-se preparado para iniciar um negócio viável (CCP2), 
sentir que pode controlar o processo de criação de uma nova propriedade rural 
(CCP3) e, se eu tentasse criar uma nova propriedade rural, teria uma alta pro-
babilidade de sucesso (CCP6). Habilidades específicas de AS (principalmente 
sobre situações novas) e TR (que envolvam compartilhamento) estão associa-
das de forma significativa com características específicas do CCP.

Os resultados da pesquisa mostraram associação dos construtos IE e 
CAI, ou seja, quanto maior for a intenção de empreender, maior será o dese-
jo de adquirir conhecimentos, transformá-los e aplicá-los na gestão da pro-
priedade (Zahra & George, 2002), o que evidencia a complementaridade 
estratégica dos dois construtos, possibilitando a formação de habilidades e 
competências de sucessores, e, ao mesmo tempo, uma gestão dinâmica 
(Meirelles & Camargo, 2014). 

 6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo, o objetivo foi explorar a associação entre os construtos 
CAI e IE em sucessores de propriedades rurais. Identificou-se, por meio das 
análises de correlação, que o CCP é a dimensão que possui mais associações 
significativas para as dimensões de CAI. A análise multivariada demonstrou 
que há associação entre as dimensões AS e TR, de CAI, com a dimensão de 
CCP, de IE. Concretamente, é possível concluir que os sucessores com maior 
CCP assimilam e transformam mais conhecimento com potencial de aplica-
ção dentro de suas propriedades.

Pode-se observar que a confirmação da hipótese do estudo preenche 
lacunas teóricas apontadas por Hotho et al. (2012), Minbaeva et al. (2014) 
e Yildiz et al. (2019), pois amplia estudos no campo da CAI. Além disso, 
demonstrou-se que o estudo apresenta potencial de ganhos empíricos, já 
que a associação entre os construtos sugere fonte importante de vantagem 
competitiva para as propriedades rurais, oferecendo elementos para gestores 
da cooperativa para formulação de estratégias, visando auxiliar no dilema do 
preparo de sucessores rurais. 

Como limitação do estudo, sabe-se que os resultados não poderão ser 
generalizados, uma vez que o estudo foi realizado em apenas uma região do 
país e com um público específico. Liñan e Chen (2009) salientam a influência 
da cultura na formação de IE. Reconhecem-se também as limitações ineren-
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tes de trabalhar com dados transversais, uma vez que podem estar sujeitos 
a efeitos de causalidade. Limitações também apontam para a possibilidade 
de estudos futuros. Portanto, além de realizar novos estudos em outras re - 
giões ou públicos, sugere-se explorar a associação do construto de CAI com 
outros, como autoeficácia e aprendizagem, uma vez que este estudo se con-
centrou em uma característica específica, a IE. Também se sugere analisar o 
comportamento do empreendedor via teoria da effectuation, para que ques-
tões comportamentais ligadas à intuição sejam também avaliadas na cons-
trução do conhecimento.

INDIVIDUAL ABSORPTIVE CAPACITY AND 
ENTREPRENEURIAL INTENTION IN SUCCESSORS  
OF RURAL PROPERTIES

 ABSTRACT

Purpose: This study sought to explore the association between the 
constructs individual absorptive capacity and entrepreneurial intention 
in successors of rural properties in a cooperative system.
Originality/value: The contribution presented expands the field of 
entrepreneurship studies and family succession, as well as it brings 
elements for the management of rural properties. Empirically, the results 
offer new elements for managers of cooperatives and other similar 
organizations to formulate strategies to assist in the preparation of the 
successors’ dilemma.
Design/methodology/approach: The design of the adopted method 
followed a quantitative approach, of descriptive level, of the type survey, 
and transverse section. The study included 84 successors of rural 
properties, who were participants in a Skills Development Program for 
the continuity of young people in the management of properties.
Questionnaires were used to evaluate the constructs of individual 
absorptive capacity and entrepreneurial intention. The statistical analy-
sis used the Kruskal-Wallis with the Dunn post hoc adjusted by the 
Benjamini-Hochberg FDR method, Spearman correlation, and Modeling 
of Structural Equations with estimation by Partial Least Squares.



Capacidade absortiva individual e intenção empreendedora em sucessores de propriedades rurais

21

ISSN 1678-6971 (versão eletrônica) • RAM, São Paulo, 21(3), eRAMR200045, 2020
doi:10.1590/1678-6971/eRAMR200045

Findings: The main conclusion of the study suggests that the successors 
with greater perceived behavioral control assimilate and transform more 
knowledge with applicability potential in the succession management in 
rural properties. 

 KEYWORDS

Individual absorptive capacity. Entrepreneurial intent. Family businesses. 
Successors. Rural properties.
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